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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Rectificação n.o 2369/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 17 454/2000, no Diário da República, 2.a série,
n.o 198, de 28 de Agosto de 2000, a p. 14 098, rectifica-se que onde
se lê «assessora principal, 3.o escalão» deve ler-se «assessora principal,
2.o escalão».

29 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 299/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 17 de Agosto de 2000, a pedido da Câmara Municipal de
Carrazeda de Ansiães, declarou a utilidade pública da expropriação,
com carácter de urgência, de seis parcelas de terreno, identificadas
e assinaladas nas plantas em anexo.

A expropriação destina-se à conclusão da obra denominada «Liga-
ção da EM de Carrazeda de Ansiães à EN 314-1 por Amedo e Areias».

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,
12.o, 13.o, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado
pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência
delegada pelo despacho n.o 6696/2000, de 8 de Março, do Ministro
Adjunto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28
de Março de 2000, e tem os fundamentos de facto e de direito expostos
na informação técnica (IT) n.o 170/DSJ, de 21 de Julho de 2000,
desta Direcção-Geral.

29 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Maria Eugénia Santos.



15 314 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 216 — 18 de Setembro de 2000

Declaração (extracto) n.o 300/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 17 de Agosto de 2000, a pedido da Câmara Municipal de
Constância, declarou a utilidade pública e atribuiu carácter urgente
à expropriação de parcela de terreno com a área de 61 000 m2, sita
em Montalvo, freguesia de Montalvo, município de Constância, con-
frontando do norte com o itinerário principal n.o 6, do sul com SONU-
TRE, do nascente com José dos Santos de Jesus e do poente com
o parque industrial de Montalvo, a desanexar do prédio inscrito na
matriz predial da freguesia de Montalvo sob o artigo 004.0013.0000
e descrito na Conservatória do Registo Predial de Constância sob
o n.o 809/940530, inscrito na mesma Conservatória em nome de Maria
Laura de Jesus de Serpa Pimentel Themudo e outros pelas inscrições
G-1 a G-3.

A expropriação destina-se à expansão do parque industrial de Mon-
talvo, em Constância.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 14.o,
n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada no despacho
n.o 6696/2000, de 8 de Março, do Ministro Adjunto, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000, e
tem os fundamentos de facto e de direito expostos na IT n.o 152/DSJ,
de 24 de Julho de 2000, desta Direcção-Geral.

29 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos.

Declaração (extracto) n.o 301/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 17 de Agosto de 2000, a pedido da Câmara Municipal de
Vila do Conde, declarou a utilidade pública da expropriação com
carácter urgente de uma parcela de terreno assinalada na planta em
anexo, com a área de 3510 m2, a destacar do prédio sito no lugar
da Igreja, freguesia de Arcos, inscrito na matriz rústica da mesma
freguesia sob o artigo 556 e descrito na Conservatória do Registo
Predial de Vila do Conde sob o n.o 348, propriedade de Lídia Alves
da Silva e Ana Alves da Silva.

A expropriação destina-se à concretização do Plano Especial de
Realojamento (PER) na freguesia de Arcos, Vila do Conde.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,
12.o, 13.o, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado
pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência

delegada pelo despacho n.o 6696/2000, do Ministro Adjunto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000,
e tem os fundamentos de facto e de direito constantes da informação
técnica (IT) n.o 182-DSJ, de 2 de Agosto de 2000, da Direcção-Geral
das Autarquias Locais, bem como os que constam dos documentos
do processo de instrução.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Maria Eugénia Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 858/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro, e do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, exonero,
a seu pedido, o primeiro-secretário de embaixada do quadro I do
pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal diplomático,
Luís Manoel Mata Rocha, com efeitos a partir de 12 de Junho de
2000.

4 de Setembro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Europeus

Despacho n.o 18 859/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero, a seu pedido, a Dr.a Rita Maria Figueiras Henriques Laran-
jinha Patrício Vieira das funções de assessora do meu Gabinete, com
efeitos a partir de 5 de Setembro de 2000.

No termo das suas funções, que deixa para prosseguir a sua carreira
no quadro externo do Ministério dos Negócios Estrangeiros, é-me
grato prestar público louvor pela grande dedicação e elevada com-
petência que a Dr.a Rita Laranjinha demonstrou durante o período
em que prestou serviço no meu Gabinete. A uma sólida formação
académica e profissional, aquela funcionária alia grande maturidade
e sentido de responsabilidade, que seguramente a qualificam para
uma promissora carreira no serviço diplomático.

31 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus, Francisco Seixas da Costa.



N.o 216 — 18 de Setembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 315

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 1691/2000:

António Pedro Alcoforado Vale Figueiredo Alves — contrato admi-
nistrativo de provimento de 1 de Setembro de 2000, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e alínea o) do artigo 8.o, n.os 1, 2 e 4 do artigo
9.o, n.os 1 e 3 do artigo 12.o e artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 133/85,
de 2 de Maio, e em conformidade com a Portaria n.o 40-A/88,
de 21 de Janeiro, para exercer o cargo de secretário privativo na
Missão Permanente de Portugal junto dos Organismos e Orga-
nizações Internacionais (NUOI), em Genebra, por um período de
três anos, considerando-se tácita e sucessivamente prorrogado por
iguais períodos. O presente contrato produz efeitos a partir de
15 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 18 860/2000 (2.a série):

Nuno Maria da Cunha e Távora Silveira Lorena, ministro plenipo-
tenciário de 1.a classe do quadro I do pessoal do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, pessoal diplomático — despacho ministerial
de 4 de Setembro de 2000 determinando que seja colocado na
disponibilidade, com efeitos a partir de 26 de Outubro de 2000,
data em que atinge o limite de idade fixado no n.o 1, alínea b),
do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 18 861/2000 (2.a série):

Maria Fernanda Mantas Quaresma dos Reis, assistente administrativa
principal do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, pessoal administrativo, a prestar serviço na Embaixada de
Portugal em Praga — despacho ministerial de 4 de Setembro de
2000 determinando o seu regresso ao serviço efectivo na Secretaria
de Estado, na situação de supranumerário, de acordo com o n.o 2
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 550/74, de 23 de Outubro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 18 862/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 12 de Maio de 2000 do presidente
do IEP, engenheiro António Lamas, proferido no uso da competência
que lhe foi delegada pelo meu despacho n.o 2570/2000, de 10 de
Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de
Fevereiro de 2000, que aprovou a planta parcelar CSB-15-110-02A
e os mapas de expropriações relativos à Circular Sul de Braga-Nó
da EN 14, declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social
constante do despacho n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro
de 1999, a utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo
do artigo 161.o do Estatuto de Estradas Nacionais, aprovado pela
Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações da parcela
de terreno necessária à construção da Circular Sul de Braga-Nó da
EN 14, abaixo identificada, com os elementos constantes da descrição
predial e da inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre elas
incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa da
mencionada parcela, assinalada na planta anexa, com vista ao rápido
início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se louva
no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas
o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

26 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Parreirão Gonçalves.
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Identificação do prédio

Matriz/freguesia

Descrição predial

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Área
e

quantidadeConfrontações do prédio
Rústica Urbana

1.3 José da Costa Vilaça, Rua de Andrias, Celeirós, Braga . . . . . . . . . . . . . . . 744
Celeirós

Omisso Norte: caminho.
Sul: herdeiros de José Vilaça Vaz.
Nascente: herdeiros de José Vilaça Vaz.
Poente: caminho da fonte.

160 m2

1.4 Alexandre Leitão Canela, Andrias, Celeirós, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . 216
Celeirós

Omisso Norte: herdeiros de José Vilaça Vaz.
Sul: Custódio Ferreira Lobo.
Nascente: Alexandre Leitão Cancela.
Poente: Maria Antonieta Mendonça.

1 240 m2

Sobrante:
170 m2

1.5 Laura Lopes Vilaça, 1/4 (cabeça de casal), Rua do Paço, Celeirós, Braga 226
Celeirós

Omisso Norte: Antonieta Mendonça Lobão.
Sul: Maria José Mendonça Lobão.
Nascente: José Ferreira Braga.
Poente: Antonieta Mendonça Lobão.

20 m2

1.6 Jorge Adelino Lobão de Paiva, Rua de Costa Cabral, 2235, 7.o, direito,
4200 Porto.

187
Celeirós

Omisso Norte: caminho.
Sul: herdeiros de José Vilaça Vaz.
Nascente: herdeiros de José Vilaça Vaz.
Poente: caminho.

1 420 m2

1.7 Laura Lopes Vilaça, 1/4 (cabeça de casal), Rua do Paço, Celeirós, Braga 188
Celeirós

Omisso Norte: José Acácio da Silva e outro.
Sul: herdeiros de Rosa Vilaça Vaz.
Nascente: José Alberto Jorge Matos.
Poente: Irene Mendonça Lobão.

14 600 m2

1.8 José Ferreira da Silva, Lomar, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 228
Celeirós

48 Norte: Camilo de Sá Pinto.
Sul: Alfredo Fernandes Ferreira.
Nascente: herdeiros de José Vilaça Vaz.
Poente: António Vilaça Vaz.

2 140 m2

1.9 Jorge Adelino Lobão de Paiva, Rua de Costa Cabral, 2235, 7.o, direito,
4200 Porto.

245
Celeirós

Omisso Norte: Irene Iria de Paiva Martins.
Sul: Alberto Jorge de Matos.
Nascente: Maria Queirós.
Poente: António Martins Ferreira.

2 980 m2

1.10 Camilo de Sá Pinto, Rua de Damão e Diu, 190, 2.o, direito, Braga 236
Celeirós

Omisso Norte: Irene Mendonça Lobão.
Sul: José Ferreira da Silva.
Nascente: herdeiros de José Vilaça Vaz.
Poente: José de Oliveira.

4 900 m2
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Identificação do prédio

Matriz/freguesia

Descrição predial

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Área
e

quantidadeConfrontações do prédio
Rústica Urbana

1.11 José Gastão de Oliveira, Rua Direita, 82, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 235
Celeirós

00075 Norte: Alberto Jorge Matos.
Sul: José Maria de Sousa Marques.
Nascente: Camilo de Sá Pinto.
Poente: Rodrigo Gomes Pinto.

200 m2

1.12 Alberto Jorge de Carvalho Moreira de Matos, 1/2, Rua de Bernardo
Sequeira, 560, 2.o, Braga.

238
Celeirós

Omisso Norte: Joaquim Leite.
Sul: Rodrigo Gomes Pinto.
Nascente: Irene Mendonça Lobo.
Poente: caminho.

3 480 m2

Sobrante:
70 m2

2.1 Rosa Gomes da Cunha, Rua do Outeiro, Celeirós, Braga . . . . . . . . . . . . . 239
Celeirós

Omisso Norte: António Martins Ferreira.
Sul: Alberto Jorge de Matos.
Nascente: Irene Mendonça Lobo.
Poente: caminho.

2 250 m2

Sobrante:
30 m2

2.2 Jorge Adelino Lobão de Paiva, Rua de Costa Cabral, 2235, 7.o, direito,
4200 Porto.

241 e 242
Celeirós

Omisso Norte: Maria José Mendonça Lobo.
Sul: Joaquim Leite.
Nascente: Alberto Jorge Matos.
Poente: António Martins Ferreira.

5 400 m2

2.3 António Martins Ferreira, Celeirós, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240
Celeirós

32856 Norte: Antonieta Mendonça Lobo.
Sul: Joaquim Leite.
Nascente: Maria José Mendonça Lobo.
Poente: Irene Iria de Paiva Martins.

3 450 m2

Sobrante:
1 040 m2

2.4 Irene Iria de Paiva Martins, 1/2, Casal Novo, Ferreirós, Braga . . . . . . . . . 260
Celeirós

Omisso Norte: Alberto Jorge de Matos.
Sul: Maria Antonieta Mendonça Lobão.
Nascente: Alberto Jorge de Matos.
Poente: José Ferreira Lobo.

8 240 m2

2.5 Alberto Jorge de Carvalho Moreira de Matos, 1/2, Rua de Bernardo
Sequeira, 560, 2.o, Braga.

258 — parte
Celeirós

Omisso Norte: Antonieta Lima Torre.
Sul: António Vilaça Vaz.
Nascente: Junta de Freguesia.
Poente: Alberto Jorge de Carvalho M. de Matos.

18 200 m2

Sobrante:
100 m2
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2.6 Alberto Jorge de Carvalho Moreira de Matos, 1/2, Rua de Bernardo
Sequeira, 560, 2.o, Braga.

258 — parte
Celeirós

Omisso Norte: Antonieta Lima Torres.
Sul: António Vilaça Vaz.
Nascente: Alberto Jorge de Carvalho M. de Matos.
Poente: Irene Iria de Paiva Martins.

6 510 m2

2.7 Amélia da Conceição Vaz Pinto (cabeça de casal), Andrias, Celeirós,
Braga.

259
Celeirós

Omisso Norte: Alberto Jorge Matos.
Sul: Maria Queirós.
Nascente: Maria Queirós.
Poente: Alberto Jorge Matos.

1 475 m2

2.8 António Jacinto da Rocha Magalhães Lanços, Casa da Torre, São Miguel,
Figueiredo, 4700 Braga.

251
Celeirós

Omisso Norte: Álvaro Moutinho Garcês.
Sul: Rosa Ribeiro Amorim.
Nascente: limites de freguesia.
Poente: António Vilaça Vaz.

3 040 m2

2.9 Maria Emília Gil Reis Dias Carvalho Carneiro Ferreira Garcês, Lugar
da Igreja, Figueiredo, Braga.

252
Celeirós

Omisso Norte: Alberto Jorge Matos.
Sul: Maria Queirós.
Nascente: limites de freguesia.
Poente: Alberto Jorge Matos.

2 039 m2

2.10 António Pereira Fernandes, São Miguel, Figueiredo, Braga . . . . . . . . . . . 250
Celeirós

21417 Norte: Maria Queirós.
Sul: limites de freguesia.
Nascente: limites de freguesia.
Poente: Rosa Ribeiro Amorim.

520 m2

2.11 António Martins Ferreira, Lugar da Agrinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253
Celeirós

Omisso Norte: Manuel Gomes Pinto.
Sul: Álvaro Moutinho Garcês.
Nascente: limite de freguesia.
Poente: Alberto Jorge Matos.

1 820 m2

Sobrante:
860 m2

2.12 Mateus da Cruz Martins Pinto (cabeça de casal), Avenida de São Lou-
renço, 1, Celeirós, Braga.

254
Celeirós

Omisso Norte: limites de freguesia (Lomar).
Sul: Maria Ferreira Vaz.
Nascente: limite de freguesia.
Poente: Alberto Jorge Matos.

1 772 m2

Sobrante:
850 m2



N. o216
—

18deSetem
bro

de2000
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

15
319

Identificação do prédio

Matriz/freguesia

Descrição predial

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Área
e

quantidadeConfrontações do prédio
Rústica Urbana

2.13 José Adelino Rodrigues Ferreira, Lugar de São Miguel . . . . . . . . . . . . . . Norte: Manuel Ribeiro da Cruz Amorim e outro.
Sul: Manuel Ribeiro da Cruz Amorim e outro.
Nascente: Delfim Fernandes da Costa.
Poente: Alberto Jorge de Carvalho Moreira de Matos.

2 825 m2

2.14 Gabriel Antas de Barros e outros, Rua de São Barnabé, 15, Braga 152
Lomar

Omisso Norte: caminho.
Sul: José Ferreira.
Nascente: António Pereira e outros.
Poente: José Martins da Costa.

4 430 m2

Sobrante:
340 m2

2.15 António Lourenço Fernandes de Sá Pereira, ausente em França . . . . . . . 125
Lomar

Omisso Norte: caminho público.
Sul: caminho de servidão.
Nascente: caminho de servidão.
Poente: caminho de servidão.

700 m2

2.16 António Pereira Leite, São Miguel, Figueiredo, Braga . . . . . . . . . . . . . . . 150
Lomar

Omisso Norte: caminho.
Sul: herdeiros de José Martins da Costa.
Nascente: António Dantas de Barros.
Poente: António Dantas de Barros.

2 300 m2

2 280 m2

300 m2

2.17 Delfim Fernandes da Costa, 1/2, ausente em França . . . . . . . . . . . . . . . . . 151, 153, 155
Lomar

Omisso Norte: limite de freguesia.
Sul: caminho.
Nascente: limite de freguesia.
Poente: caminho.

11 504 m2

2.18 Rosa Clara Ribeiro da Cruz Amorim, Santana do Vimieiro, Braga . . . . . 256
Celeirós

Omisso Norte: caminho.
Sul: junta de freguesia.
Nascente: limites de freguesia (Lomar).
Poente: Aniceto Lima Torres.

10 368 m2

2.18/1 Manuel Ribeiro da Cruz Amorim, Praça de Simão da Veiga Júnior,
torre Z, corpo B, 11.o esquerdo, 2670-085 Santo António dos
Cavaleiros.

Norte: Alberto Jorge de Carvalho Moreira e outro.
Sul: Mateus da Cruz Martins Pinto e outros.
Nascente: restante prédio.
Poente: Alberto Jorge de Carvalho Moreira de Matos.

2 510 m2

2.19 O Feliz Imobiliária, L.da, lugar da Boavista, Celeirós, Braga . . . . . . . . . . . 257
Celeirós

Omisso Norte: caminho.
Sul: Alberto Jorge Matos.
Nascente: Rosa Ribeiro de Amorim.
Poente: Alberto Jorge Matos.

17 042 m2
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2.20 Adelino Gonçalves, Lamela, Celeirós, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 261
Celeirós

21 063
Fl. 74

do livro B-62

Norte: caminho.
Sul: Alberto Jorge Matos.
Nascente: Aniceto Lima Torres.
Poente: Arlindo Pereira Matos.

496 m2

2.21 Francisco Barbosa Ferreira, São Miguel, Figueiredo, Braga . . . . . . . . . . . 262
Celeirós

25 263
Fl. 184

do livro B-72

Norte: caminho.
Sul: Alberto Jorge Matos.
Nascente: Adelino Gonçalves.
Poente: Manuel da Costa Oliveira.

1 389 m2

2.22 João da Silva Lopes, Covelo, Celeirós, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 264
Celeirós

Omisso Norte: José Canala.
Sul: Manuel de Oliveira.
Nascente: Arlindo Manuel Pereira Matos.
Poente: Manuel de Oliveira.

370 m2

2.23 Alexandre Leitão Cancela, Andrias, Celeirós, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . 290
Celeirós

16 105
Fl. 180

do livro B-49

Norte: rio.
Sul: caminho.
Nascente: limite de freguesia.
Poente: José de Oliveira e Silva.

420 m2

300 m2

2.24 Manuel da Costa Oliveira, Esporões, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 263
Celeiros

Omisso Norte: caminho.
Sul: Alberto Jorge de Matos.
Nascente: Arlindo Manuel Pereira Matos.
Poente: José Ferreira Lopes.

3 710 m2

Sobrante:
10 m2

2.25 João da Silva Lopes, Covelo, Celeirós, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 266
Celeirós

Omisso Norte: caminho.
Sul: Alberto Jorge Matos.
Nascente: Manuel da Costa Oliveira.
Poente: António Vilaça Vaz.

1 650 m2

2.26 José Ferreira da Costa, Andrias, Celeirós, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 265
Celeirós

Omisso Norte: João da Silva Lopes.
Sul: caminho.
Nascente: Alberto Jorge Matos.
Poente: caminho.

4 870 m2

2.27 Manuel Pinto Faria, Avenida de São Lourenço, bloco F, 3.o, esquerdo,
Celeirós, Braga.

434
Celeirós

142 Norte: caminho.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: João Gomes Peixoto.

2 460 m2
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2.28 João Correia Ferreira, Devezas, Celeirós, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288
Celeirós

Omisso Norte: rio.
Sul: António Vilaça Vaz.
Nascente: José Oliveira e Silva.
Poente: Domingos Ferreira Lobo.

1 360 m2

300 m2

2.29 José Acácio da Silva, Covelo, Celeirós, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289
Celeirós

Omisso Norte: rio.
Sul: Manuel da Costa Oliveira.
Nascente: José Martins Cancela.
Poente: João Correia Ferreira.

220 m2

2.30 João Correia Ferreira, Treseste, Celeirós, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288
Celeirós

5 048
Fl. 18

do livro B-22

Norte: rio.
Sul: António Vilaça Vaz.
Nascente: José de Oliveira e Silva.
Poente: Domingos Ferreira Lobo.

1 100 m2

2.31 Delfim Fernandes da Costa, 1/2, ausente em França . . . . . . . . . . . . . . . . . 287
Celeirós

Omisso Norte: rio.
Sul: João Correira Ferreira.
Nascente: João Correia Ferreira.
Poente: Domingos Ferreira Lobo.

1 080 m2

2.32 Domingos Ferreira Lobo (Pinheiro), Arentim, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . 285 — parte
Celeirós

Omisso Norte: Domingos Ferreira Lobo (Pinheiro).
Sul: caminho.
Nascente: José da Costa.
Poente: Maria Jacinta Ferreira.

887 m2

2.32/1 José Carvalho Moreira, lugar de Trezeste, Celeirós, 4700 Braga . . . . . . . Norte: Domingos Ferreira Lobo.
Sul: Domingos Ferreira Lobo.
Nascente: Delfim Fernandes da Costa.
Poente: restante prédio.

243 m2

2.33 Domingos Ferreira Lobo (Pinheiro), Arentim, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . 285 — parte
Celeirós

Omisso Norte: rio.
Sul: Domingos Ferreira Lobo (Pinheiro).
Nascente: José da Costa.
Poente: Maria Jacinta Ferreira.

2640 m2

Sobrante:
140 m2

2.34 Belmiro Pinto Lopes, Avenida de São Lourenço, 41, Celeirós, Braga . . . 292
Celeirós

Norte: Belmiro Pinto Lopes.
Sul: Abílio Manuel Gomes de Lima.
Nascente: rio Este.
Poente: Abílio Manuel Gomes de Lima.

702 m2
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2.34/1 Abílio Manuel Gomes de Lima, Praça de Camilo Castelo Branco, 36,
1.o, 4700 Braga.

293
Celeirós

Norte: Belmiro Pinto Lopes e outros.
Sul: Belmiro Pinto Lopes e outros.
Nascente: rio Este.
Poente: restante prédio.

330 m2

2.34/2 Belmiro Pinto Lopes, O Feliz Imobiliária, L.da, Avenida de São Lourenço,
41, Celeirós, 4700 Braga.

294
Celeirós

Norte: Abílio Manuel Gomes de Lima.
Sul: Mateus da Cruz Martins Pinto.
Nascente: rio Este.
Poente: O Feliz Serralharia, L.da

936 m2

2.34/3 Mateus da Cruz Martins Pinto e outros, Avenida de São Lourenço, 1,
Celeirós, 4700 Braga.

295
Celeirós

Norte: Belmiro Pinto Lopes e outros.
Sul: O Feliz Imobiliária, L.da

Nascente: rio Este.
Poente: O Feliz Serralharia, L.da

864 m2

2.34/4 O Feliz Imobiliária, L.da, Avenida de São Lourenço, 41, Celeirós,
4700 Braga.

296
Celeirós

Norte: Mateus da Cruz Martins Pinto e outros.
Sul: Abílio Manuel Gomes de Lima.
Nascente: restante prédio.
Poente: O Feliz Serralharia, L.da

410 m2

2.34/5 Abílio Manuel Gomes de Lima, Praça de Camilo Castelo Branco, 36,
1.o, 4700 Braga.

297
Celeirós

Norte: O Feliz Imobiliária, L.da

Sul: O Feliz Imobiliária, L.da

Nascente: restante prédio.
Poente: O Feliz Serralharia, L.da

960 m2

2.34/6 O Feliz Imobiliária, L.da, Avenida de São Lourenço, 41, Celeirós,
4700 Braga.

298
Celeirós

Norte: Abílio Manuel Gomes de Lima.
Sul: Belmiro Pinto Lopes e outros.
Nascente: restante prédio.
Poente: O Feliz Serralharia, L.da

690 m2

2.34/7 Belmiro Pinto Lopes e outros, O Feliz Imobiliária, L.da, Avenida de
São Lourenço, 41, Celeirós, 4700 Braga.

299
Celeiros

Norte: O Feliz Imobiliária, L.da

Sul: Rodrigues Sousa P. Castro, L.da

Nascente: restante prédio.
Poente: O Feliz Serralharia, L.da

860 m2

2.35 Rodrigues, Sousa & Castro, L.da, Avenida da Liberdade, 424, 2.o, sala 8,
Braga.

Celeirós Norte: O Feliz.
Sul: rio.
Nascente: O Feliz.
Poente: estrada.

6 000 m2
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 13 522/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do director-geral de Viação de 2 de Agosto de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para provimento de três lugares na categoria de motorista de ligeiros
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
das referidas vagas e caduca com o seu preenchimento.

3 — Compete genericamente aos motoristas de ligeiros conduzir
viaturas ligeiras para transporte de passageiros e ou de mercadorias,
tendo em atenção a segurança dos utilizadores ou mercadorias, cuidar
da manutenção das viaturas que lhe forem distribuídas, bem como
receber e entregar expediente e encomendas oficiais e efectuar tarefas
elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

4 — Local de trabalho — Lisboa (3 lugares).
5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos vin-
culados à função pública portadores de carta de condução
de automóveis ligeiros e habilitados com, pelo menos, a esco-
laridade mínima obrigatória.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o inerente
à respectiva categoria e determinado de acordo com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as
condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao director-geral de Viação, redigido em papel nor-
malizado, branco ou de cor pálida, de formato A4 ou contínuo, nos
termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril.

8.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data de
nascimento, número do bilhete de identidade, sua validade
e serviço que o emitiu, residência, código postal e telefone);

Declaração, sob compromisso de honra, como determina o n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de
que possui os requisitos gerais para admissão ao concurso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração actualizada, passada pelos serviços de origem,
devidamente autenticada da qual constem, de forma ine-
quívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
No caso dos agentes, indicação expressa de que exercem

funções correspondentes a necessidades permanentes e
em que regime;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia da carta de condução.

9 — No concurso será utilizada como método de selecção a prova
de conhecimentos constituída por:

a) Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível da
habilitação académica exigida, fazendo apelo quer aos conhe-
cimentos adquiridos na escola particularmente nas áreas de
português e matemática, quer aos conhecimentos resultantes
da vivência do cidadão comum;

b) Prova prática:

1) Regras de segurança rodoviária;
2) Manutenção de viaturas.
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9.1 — O programa de provas aprovado pelo Secretário de Estado
da Administração Pública, encontra-se publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 1997.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais reveste a forma de prova
escrita e terá a duração máxima de sessenta minutos.

A prova prática terá a duração máxima de quarenta minutos.
10 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do n.o 5

do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista
de classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do
mesmo diploma legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
na Divisão de Pessoal e Expediente Geral da Direcção-Geral de Via-
ção, sita na Avenida da República, 16, em Lisboa.

11 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Luís Mário Valério Ribeiro, técnico superior
de 1.a classe, da carreira de jurista.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Fausta do Vale Loureiro Nunes de Figueiredo,
técnica superior de 2.a classe, estagiária da carreira de
psicologia, que substitui o júri nas suas faltas ou impe-
dimentos.

Carlos Alberto Carvalho Albuquerque Barroso, técnico pro-
fissional especialista.

Vogais suplentes:

Engenheiro técnico Manuel José do Nascimento, técnico
especialista.

Engenheiro técnico Manuel Gardete Chorincas, técnico
principal.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Guadalupe Mègre.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Aviso n.o 13 523/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Setem-
bro de 2000 do secretário do Governo Civil do Distrito de Leiria,
no uso da competência delegada:

Maria do Carmo Lopes Oliveira Marques Barreiro, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal do Governo Civil — autorizado o
abono de vencimento de exercício perdido, por motivo de doença,
no período de 1 a 30 de Agosto de 2000, no total de 30 dias.

5 de Setembro de 2000. — O Secretário, Fernando Manuel Vieira
Carvalho Brites.

Governo Civil do Distrito de Portalegre

Despacho n.o 18 863/2000 (2.a série). — Por meu despacho desta
data:

Ana Beatriz Trabuco Queiroz, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito de Portale-
gre — nomeada definitivamente, precedendo concurso interno de
acesso limitado, assistente administrativa especialista do mesmo
quadro, escalão 4, índice 305, ficando automaticamente exonerada
do lugar que actualmente ocupa a partir da data da aceitação do
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — O Governador Civil, João Galinha
Barreto.

Governo Civil do Distrito de Vila Real

Aviso n.o 13 524/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Agosto
do governador civil do distrito de Vila Real:

Olinda Maria Montenegro Ferreira Falcão de Almeida, assistente
administrativa principal do quadro de pessoal privativo do Governo
Civil do Distrito de Vila Real — reclassificada na categoria de tesou-
reiro, ao abrigo do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, determinando a transição para a nova categoria

e carreira o aditamento de um lugar no quadro de pessoal deste
Governo Civil, com exoneração da categoria anterior, a partir da
data de aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — O Secretário, Carlos Alberto Almeida Olo.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 13 525/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Carlos Manuel Felisberto, natural da República de Angola, domi-
ciliado na Quinta do Conde — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 526/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

João Alfredo da Cruz, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Loulé — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 527/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Iolanda Duarte Brito da Cruz, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Loulé — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 528/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Fernando Tavares, natural da República Democrática de São Tomé
e Príncipe, domiciliado em Tábua — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 529/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Maria de Fátima Brito Semedo, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 530/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Ana Rita Caginga, natural da República de Angola, domiciliada em
Góis — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
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de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 531/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Maria Teresa Pereira Almada, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Sacavém — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 532/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

José Varela, natural da República de Cabo Verde, domiciliado no
Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 533/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Francisca Dias Robalo Varela, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada no Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 534/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Higino Robalo Sanches, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado na Amora — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 535/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Georg Heinrich Max Thomann, natural de Winterthur, Suíça, domi-
ciliado em Albufeira — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 536/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Jacinto Silva Ribeiro, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 537/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Manuel de Fátima dos Santos Gonçalves, natural da República de
Cabo Verde, domiciliado no Seixal — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 538/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

João Baptista dos Reis Dias, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Belas — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 539/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Joaquim Eugénio Pinto Sanches de Oliveira, natural da República
de Cabo Verde, domiciliado em Fanhões — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 540/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Agostinho Correia Monteiro, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliado no Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 541/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Maria da Mimiel Baltazar Diogo, natural da República de Angola,
domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 542/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Mohamed Arif Ahmed, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado em Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
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n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 543/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Horácio da Silva, natural da República de São Tomé e Príncipe, domi-
ciliado em Vale de Figueira — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 544/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Arnaldo Centeio, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
em Carnaxide — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 545/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Amélia Oliveira Fairbass, natural da República de Moçambique, domi-
ciliada em Palmela — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 546/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Maria Amélia Lopes Livramento Pereira, natural da República de
Cabo Verde, domiciliada em Almada — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 547/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Rui Manuel Gomes Rodrigues Pais, natural da República de Cabo
Verde, domiciliado na Baixa da Banheira — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 548/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Sandra Maria Lima Freitas, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Hamburgo — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o

do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 549/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Paula Semedo Sanches Mendes, natural da República de Angola,
domiciliada em Vialonga — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 550/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Maria Rita Martins de Almada, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Unhos — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 18 864/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Setembro de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Victor Manuel Fidalgo Sarabando, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil
de Aveiro, do Serviço Nacional de Protecção Civil — nomeado,
precedendo concurso, assistente administrativo especialista do
mesmo quadro, ficando exonerado do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação de nomeação da nova categoria. (Isento de
visto prévio do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 18 865/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Setembro de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Maria José Dias Carvalho, assistente administrativa principal do qua-
dro de pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil de Aveiro,
do Serviço Nacional de Protecção Civil — nomeada, precedendo
concurso, assistente administrativa especialista do mesmo quadro,
ficando exonerada do lugar que ocupa a partir da data da aceitação
de nomeação da nova categoria. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 18 866/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Setembro de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Jaime dos Santos Tinoco, assistente administrativo do quadro de pes-
soal da Delegação Distrital de Protecção Civil de Vila Real, do
Serviço Nacional de Protecção Civil — nomeado, precedendo con-
curso, assistente administrativo principal do mesmo quadro, ficando
exonerado do lugar que ocupa a partir da data da aceitação de
nomeação da nova categoria. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 18 867/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Setembro de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Guida Luísa Marques do Nascimento, assistente administrativa do
quadro de pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil de
Setúbal, do Serviço Nacional de Protecção Civil — nomeada, pre-
cedendo concurso, assistente administrativa principal do mesmo
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quadro, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir da data
da aceitação de nomeação da nova categoria. (Isento de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 18 868/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Setembro de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Cidália Maria Ferreira Domingues, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil
de Leiria, do Serviço Nacional de Protecção Civil — nomeada, pre-
cedendo concurso, assistente administrativa especialista do mesmo
quadro, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir da data
da aceitação de nomeação da nova categoria. (Isento de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 18 869/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Setembro de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Maria da Conceição Carril Vilalva, técnica profissional de 2.a classe
do quadro de pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil
de Lisboa, do Serviço Nacional de Protecção Civil — nomeada, pre-
cedendo concurso, técnica profissional de 1.a classe do mesmo qua-
dro, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir da data da
aceitação de nomeação da nova categoria. (Isento de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 18 870/2000 (2.a série). — 1 — Por ter sido
nomeado para exercer funções no Gabinete do Ministro das Finanças,
cessa as funções que vinha exercendo como chefe do meu Gabinete
o mestre Carlos Manuel Gonçalves da Costa, para as quais tinha
sido nomeado pelo meu despacho n.o 23 680/99, de 28 de Outubro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

31 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Despacho n.o 18 871/2000 (2.a série). — 1 — A seu pedido, cessa
as funções que vinha exercendo como assessor do meu Gabinete José
Carlos Góis de Carvalho, para as quais tinha sido nomeado pelo
meu despacho n.o 7144/2000, de 13 de Março.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

31 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Despacho n.o 18 872/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em
comissão de serviço, chefe do meu Gabinete, José Carlos Góis.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

1 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Despacho (extracto) n.o 18 873/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Agosto de 2000:

Teresa Maria Gradim Alves, estagiária da carreira técnica supe-
rior — nomeada definitivamente técnica superior de 2.a classe
(escalão 1, índice 400) do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Norte do Ministério da Economia. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2000. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

Instituto Nacional de Formação Turística

Aviso n.o 13 551/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 4
de Setembro de 2000:

Lisdália Marisa de Figueiredo Ferreira Ribeiro Gouveia, assistente
administrativa do quadro de pessoal do INFT — reclassificada, com
efeitos à data do despacho, para a categoria de técnica superior
estagiária, escalão 1, índice 310, do mesmo quadro de pessoal, nos
termos e ao abrigo do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 13 552/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 4
de Setembro de 2000:

Liseta Adelaide de Miranda Geração, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do INFT — reclassificada, com efeitos
à data do despacho, para a categoria de técnica superior estagiária,
escalão 1, índice 310, do mesmo quadro de pessoal, nos termos
e ao abrigo do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 18 874/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 5 de Setembro
de 2000:

Nomeados, em comissão de serviço, precedendo concurso, os
chefes de secção abaixo indicados para o cargo de chefe de
repartição, escalão 1, índice 460, do quadro de pessoal comum
desta Direcção-Geral:

Helena Maria da Cunha Serrão dos Santos Cerqueira, Maria Anto-
nieta Monteiro Correia e Maria Eduarda Ventura Roussado Simões
Urmal, escalão 1, índice 330, do mesmo quadro.

Luís Maurício Madruga Carvalho, Maria Odete Gomes Ferreira dos
Santos e Maria dos Santos Anes, escalão 2, índice 350, do mesmo
quadro.

Conceição Marques Gaspar Lopes, José Maria Teiga, Manuel Ferreira
Lopes, Maria da Fátima Lampreia Ramos da Graça Venes e Maria
de Jesus Simões Marques Correia Moiteiro, escalão 4, índice 400,
do mesmo quadro.

Armando Pinto e Florinda Maria Pereira Fernandes Portela Zeferino,
escalão 5, índice 430, do mesmo quadro.

Maria Teresa Loureiro Ribeiro de Almeida Gominho, escalão 2,
índice 350, do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social
da Universidade de Lisboa.

Maria Sofia da Conceição Carreira, escalão 5, índice 430, do quadro
de pessoal do Centro de Histocompatibilidades do Norte, do Minis-
tério da Saúde.

Teresa Maria Vaz Guerra Ramalho, escalão 2, índice 350, do quadro
de pessoal do Ministério da Educação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 18 875/2000 (2.a série). — Considerando a missão
atribuída à Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional no quadro
das competências do Ministério do Planeamento;

Considerando o percurso profissional e a experiência adquirida pelo
Dr. Francisco António Couto Cipriano, nomeadamente no processo
de controlo da aplicação dos recursos FEDER, no âmbito do QCA,
e a sua relevante participação no processo de negociação do QCA III:
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Ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o do mesmo
diploma, é nomeado o Dr. Francisco António Couto Cipriano para
exercer, em comissão de serviço, o cargo de subdirector-geral do
Desenvolvimento Regional, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

28 de Agosto de 2000. — Pela Ministra do Planeamento, João Nuno
Marques de Carvalho Mendes, Secretário de Estado do Planeamento.

Síntese do curriculum vitae de Francisco
António Couto Cipriano

Nome — Franciso António Couto Cipriano.
Data de nascimento — 20 de Maio de 1969.
Naturalidade/nacionalidade — Bombarral/portuguesa.
Estado civil — casado.
Habilitações académicas — licenciatura em Geografia e Planea-

mento Regional (1988-1992), na Faculdade de Letras de Lisboa. Em
Dezembro 1996, obtenção do grau de mestre em Geografia Humana
e Planeamento Regional e Local, nesta Universidade, realizando a
dissertação de mestrado intitulada «Ambiente e desenvolvimento, um
elemento de bem-estar social. A Região Centro e o caso do rio Cértima
e Pateira de Fermentelos».

Actividade profissional:

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional — ingresso para este
organismo em Dezembro de 1992 como técnico superior de 2.a classe,
em regime de prestação de serviços no âmbito de apoio ao Quadro
Comunitário de Apoio I, 1989/1993. Em 1 de Setembro de 1993,
contratado a termo certo, pelo prazo de um ano, renovável por igual
período, para desempenhar funções equiparadas às de técnico superior
de 2.a classe. Em Setembro de 1995, contratado a termo certo, pelo
prazo de um ano, renovável por igual período, para desempenhar
funções equiparadas às de técnico superior de 1.a classe. Em 24 de
Março de 1997, nomeação definitiva como técnico superior de 2.a
classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento
Regional, a desempenhar as funções abaixo descritas.

Em 2 de Dezembro de 1998, nomeado, mediante a abertura de
concurso, em comissão de serviço no cargo de chefe da Divisão de
Análise e Orientação da Direcção de Serviços de Iniciativas Regionais.
Simultaneamente, e para efeito de carreira técnica, nomeado defi-
nitivamente técnico superior de 1.a, precedido por concurso interno
geral de acesso, com efeitos reportados a 4 de Janeiro de 1999.

Nesta Direcção-Geral, na Direcção de Serviços de Iniciativas Regio-
nais, na Divisão de Intervenções Regionais, no processo de controlo
da aplicação dos recursos FEDER para Portugal no âmbito do QCA,
nos seguintes programas: Programa Operacional Regional do Centro,
Programa Operacional Regional do Pinhal Interior, Programa Ope-
racional Regional da Raia Central, QCA II — PROCENTRO, Pro-
grama Promoção do Potencial de Desenvolvimento Regio-
nal — PPDR e PIC LEADER II. Na Divisão de Análise e Orientação,
no sentido de providenciar os meios estatísticos necessários à imple-
mentação e acompanhamento da política de desenvolvimento regional.

Desde 24 de Dezembro de 1999, nomeado para exercer funções
de adjunto no Gabinete do Secretário de Estado do Planeamento,
sendo para o efeito requisitado à Direcção-Geral do Desenvolvimento
Regional.

Na Comissão Europeia, de Março de 1997 a Agosto de 1997. Estágio
em serviço na Comissão Europeia, Direcção-Geral XVI — Política
Regional e Coesão, em Bruxelas, tendo prestado serviços na Unidade
B3 — Portugal.

No âmbito do ordenamento do território e do planeamento regional
e local — de Janeiro de 1995 a Novembro de 1998, colaboração even-
tual em estudos do impacte ambiental (EIA), para a empresa Trifólio,
Estudos e Projectos Ambientais e Paisagísticos, L.da, sendo responsável
pela elaboração da componente dos «Impactes Sócio-Económicos»
dos estudos.

Formação profissional — da formação profissional adquirida recen-
temente salientam-se os seminários regionais «Centros Rurais do
PPDR»; as acções de formação para a presidência do Conselho da
União Europeia pelo Instituto Europeu de Administração
Pública — EIPA (Ministério dos Negócios Estrangeiros/Instituto
Nacional da Administração), que incluiu os seguintes cursos: «Técnicas
de trabalho em equipa», «Committees and Comitology in the Political
Process of the European Community», «A organização e o funcio-
namento das Instituições Europeias e a Reforma Institucional», «The

Presidency of European Union»; as acções de formação «União Euro-
peia, desafio séc. XXI «Gestão e Qualidade Global para Quadros Diri-
gentes», «Formação para Técnicos Especializados na Área da Ava-
liação de Impactes Ambientais» e «International Conference on Medi-
terranean Desertification, Research Results and Policy Implictions».

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 13 553/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
curso interno de acesso geral, aberto através do aviso n.o 10 934/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 158, de 11 de Julho
de 2000, para preenchimento de uma vaga de técnico superior principal
da carreira técnica superior para o quadro dos gabinetes de apoio
técnico — GAT das Caldas da Rainha da área de actuação da Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo ficou deserto
por não existirem candidatos.

30 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 13 554/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Agosto
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte:

Diamantino da Silva Ferreira da Cruz, técnico especialista do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Norte —
nomeado técnico especialista principal do mesmo quadro.

Por despacho de 11 de Agosto de 2000 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Norte:

António Vieira Gonçalves, desenhador especialista do quadro pri-
vativo da Comissão de Coordenação da Região do Norte —
nomeado desenhador especialista principal do mesmo quadro.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2000. — Pela Administradora da Comissão, a Chefe
de Divisão de Organização e Recursos Humanos, Lucília Aroso.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Sabugal

Aviso n.o 13 555/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do ECD, conjugado com o n.o 3 do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada no placard da entrada dos Serviços Administrativos e na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino referida a 31 de Agosto de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir pelos
interessados no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso.

31 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Carlos G. Vila Flor.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Vidago

Aviso n.o 13 556/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado no n.o 4
do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada no expositor da sala de pessoal docente a lista de antiguidade
do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

4 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Rosa Maria Vilhena Fonseca.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 18 876/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me é conferida pelo artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no âmbito das competências que me foram delegadas
através do despacho n.o 1683/2000 (2.a série), de 24 de Janeiro, sub-
delego na directora da Escola Superior de Enfermagem de São João
de Deus — Évora, licenciada Maria Gabriela do Nascimento Martins
Cavaco Calado, as seguintes competências:

1 — Empossar o pessoal, designadamente os titulares dos órgãos
de gestão e os secretários das respectivas escolas, nos termos e ao
abrigo do disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro;

2 — Autorizar os funcionários e agentes a tomarem posse em local
diferente daquele em que foram colocados, prorrogar o respectivo
prazo, solicitar que aquela seja conferida pela autoridade adminis-
trativa ou por agente diplomático ou consular;

3 — Autorizar a abertura de concursos para os quais não tenham
competência própria e praticar todos os actos subsequentes, nomear,
promover e exonerar o pessoal do quadro, bem como autorizar des-
tacamentos, requisições, transferências, permutas e comissões de ser-
viço e comissões de serviço extraordinárias;

4 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcionários
e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em geral, todos
os actos respeitantes ao regime de segurança social da função pública,
incluindo os referentes a acidentes em serviço;

5 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes realizadas em território
nacional;

6 — Autorizar deslocações em serviço, em território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o processamento dos
correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes de
transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

7 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas despesas,
até aos limites legais;

8 — Autorizar a cedência temporária de instalações para fins edu-
cativos e de acção social escolar, com observância dos condicionalismos
que a situação exigir, caso se trate de cedência de bens do Estado.

O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Maio de 2000,
ficando por ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes
subdelegados, tenham sido praticados pelo dirigente referido.

10 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 18 877/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
revogo o meu despacho n.o 1687/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000.

O presente despacho produz efeitos à data da sua publicação.

18 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 13 557/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 71 do
Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço
da Carreira Médica de Saúde Pública, anexo à Portaria n.o 44/98,
de 27 de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final
do concurso externo sub-regional para provimento de quatro lugares
de assistente da carreira médica de saúde pública para os Centros
de Saúde de Alcobaça, Alvaiázere, Bombarral e Castanheira de Pêra,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303,
de 31 de Dezembro de 1999, a p. 20 048, homologada por despacho

de 2 de Agosto de 2000 do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro:

1.o Maria João Apolinário Marques de Melo — 10,55 valores.

5 de Julho de 2000 — O Presidente do Júri, Rui Couceiro Neto
da Silva.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo

Aviso n.o 13 558/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho da directora da Escola Superior de Enfermagem de Angra
do Heroísmo de 30 de Junho de 2000, no uso de competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso para
preenchimento de uma vaga de auxiliar administrativo do quadro de
pessoal da Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo,
aprovado pela Portaria n.o 987/99, de 3 de Novembro.

2 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto no
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/95, de 31 de Outubro.

3 — Validade do concurso — o concurso caduca com o preenchi-
mento do lugar posto a concurso.

4 — Conteúdo funcional — compete ao auxiliar administrativo asse-
gurar o contacto entre os serviços através da recepção e entrega de
expediente, encomendas em outros objectos, efectuar tarefas elemen-
tares indispensáveis ao funcionamento dos serviços e acompanhar o
público aos locais pretendidos, sem prejuízo de, quando necessário,
ser chamado a exercer as funções correspondentes às dos porteiros.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho é na Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo,
sita na Canada dos Melancólicos, 9701-878 Angra do Heroísmo, sendo
o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e legislação complementar para o regime geral.
As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — ao concurso podem concorrer todos os

indivíduos que estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
da Administração Pública e que reúnam os requisitos estabelecidos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir
discriminados:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou dever cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos é efectuada com base no programa
aprovado pelo despacho n.o 1338/99 (2.a série), do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.1.1 — Enunciado do programa de provas de conhecimentos:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na carreira de auxiliar administrativo, fazendo apelo aos
conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente
nas áreas de português e vivência do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública.
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7.1.2 — Legislação base para a prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.1.3 — A prova de conhecimentos assume a forma escrita, com
a duração de duas horas, e reveste a natureza teórica.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados, cada
um por si, na escala de 0 a 20 valores.

7.4 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7.5 — O método de selecção previsto no n.o 7.1 tem carácter eli-
minatório, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo objecto de exclusão
dos candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valores (por
arredondamento de 9,5 valores).

7.6 — A avaliação e a classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.7 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado em papel de for-
mato A4, dirigido à directora da Escola Superior de Enfermagem
de Angra do Heroísmo e entregue directamente nos Serviços Admi-
nistrativos no horário normal de expediente ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado.

8.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente: nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, estado civil, nacionalidade, número e
data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, se for caso disso, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e indicação do serviço a que pertence,

caso o requerente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, com a referência ao número, data

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 6.1 do presente aviso.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias.

9 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos, sobre
a situação que descrevem, a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos, bem como
a lista de classificação final, serão publicadas nos termos do disposto
nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria de Lurdes Mendonça Ramos de Freitas,
chefe de repartição.

Vogais efectivos:

Maria José Borges Correia Dâmaso, assistente administra-
tiva especialista (que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos).

Maria Amélia Coelho Aguiar de Freitas, assistente admi-
nistrativa especialista.

Vogais suplentes:

Ana Paula dos Reis Teixeira Borges, assistente adminis-
trativa principal.

Ana Isabel Marques Azevedo, assistente administrativa
principal.

Todos os elementos do júri pertencem à Escola Superior de Enfer-
magem de Angra do Heroísmo.

4 de Julho de 2000. — O Subdirector, Eduardo Manuel Marques
Azevedo.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 13 559/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 30 de Agosto de 2000 e após cumprimento do estipulado
no artigo 101.o do CPA, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso interno de acesso limitado para provimento de um
lugar de carpinteiro principal da carreira de pessoal operário qua-
lificado, publicado no Boletim Informativo, n.o 2, de 11 de Fevereiro
de 2000, no Centro Hospitalar da Cova da Beira:

1.o João António Batista Machado — 13,763 valores.

31 de Agosto de 2000. — A Chefe da Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 13 560/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-supervisor. — Devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Marta de 23 de Agosto de 2000, e após ter sido dado
cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o,
por força do disposto no artigo 38.o, ambos do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-
-supervisor do quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 11
de Abril de 2000, e rectificação publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de 2000:

1.o José Carlos Mendes Guerrinha — 19,32 valores.

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o, por força do disposto no n.o 1
do artigo 39.o, ambos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, da homologação cabe recurso para a Ministra da Saúde,
com efeito suspensivo no prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso.

29 de Agosto de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 13 561/2000 (2.a série). — Concurso n.o 75/99 — enfer-
meiro especialista (SM psiquiátrica) — lista de classificação. — Para
conhecimento dos interessados, publica-se a seguinte lista de clas-
sificação dos candidatos ao concurso em epígrafe:

Valores

1.o Arcelino de Jesus Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7750
2.o António José Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6000
3.o Vladimiro José Leal dos Santos Ferrera de Andrade . . . 16,3000
4.o Cândida Rosalinda Exposto Costa Loureiro . . . . . . . . . . . 16,2750
5.o Graça Maria de Jesus Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5625
6.o Paulo Jorge Simões Ferrera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3625
7.o João Manuel dos Reis Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2750
8.o Joaquim Carlos Fernandes Ferrera . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1000
9.o José Manuel Cordeiro Machadeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,0000
10.o Maria Emília dos Santos Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3500
11.o Dália Maria Abreu Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2000
12.o Rosa Cristina Correia Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1875
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13.o Maria Luísa Fernandes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9500
14.o Ema Maria Martins Amaro Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7625
15.o Maria Manuela Gonçalves Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6250
16.o Maria de Fátima Soares Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1750
17.o Acácio José Fidalgo de Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . 12,7500
18.o Anabela Chaves Soveral Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6875

As eventuais interposições de recurso devem ser feitas no prazo
de 10 dias úteis, a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República, e entregues no Serviço de Pessoal destes Hospitais.

3 de Setembro de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Aviso n.o 13 562/2000 (2.a série). — Concurso n.o 13/00 — enfer-
meiro especialista (SI pediátrica) — lista de classificação. — Para conhe-
cimento dos interessados, publica-se a seguinte lista de classificação
dos candidatos ao concurso em epígrafe:

Valores

1.o Anabela Ferraz Martins de Matos Ferreira . . . . . . . . . . . . . 16,73
2.o Ana Cristina Santos Vieira Cosme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
3.o Maria Judite Alvarez de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
4.o Maria João Mano Cerveira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
5.o Maria Lídia Fernandes Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,96
6.o Nuno Miguel Bastos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
7.o Maria da Conceição Nobre Paixão Torres . . . . . . . . . . . . . . 12,9
8.o Ana Paula Pereira Semedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,86
9.o Liliana Dinis Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,23

As eventuais interposições de recurso devem ser feitas no prazo
de 10 dias úteis, a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República, e entregues no Serviço de Pessoal destes Hospitais.

3 de Setembro de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 13 563/2000 (2.a série). — Concurso n.o 5/2000 — ins-
titucional interno geral para provimento de três lugares de assistente
de pediatria da carreira médica hospitalar. — Devidamente homologada
por despacho da comissão instaladora do Hospital do Barlavento
Algarvio de 28 de Agosto de 2000, após ter sido dado cumprimento
ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, torna-se público que a lista de classificação final do candidato
ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2000, se encontra afixada
no placard do Serviço de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio.

O candidato dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

1 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Luís Manuel de A. Rodrigues Batalau.

A v i s o n .o 1 3 5 6 4 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 68/1999 — externo de admissão a estágio para o ingresso na carreira
de operador de sistemas de 2.a classe. — Devidamente homologada por
despacho da comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio
de 24 de Agosto de 2000, após ter sido dado cumprimento ao disposto
no artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
público que a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
supra-referido, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999, rectificado por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril
de 2000, se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal do
Hospital do Barlavento Algarvio.

O candidato dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

1 de Setembro de 2000. — Pela Comissão Instaladora, o Presidente,
Luís Manuel de A. Rodrigues Batalau.

Aviso n.o 13 565/2000 (2.a série). — Concurso n.o 27/2000 — con-
curso interno de ingresso para provimento de dois lugares de técnico
de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe — área de terapia ocupacio-
nal. — 1 — Faz-se público que, por despacho da comissão instaladora
de 20 de Junho de 2000, nomeada pelo despacho n.o 4380/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de
24 de Fevereiro de 2000, no uso das competências estabelecidas na

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis contados a contar da data da publicação do aviso no
Diário da República, concurso interno de ingresso para o provimento
de dois lugares da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
de 2.a classe, área de terapia ocupacional, do quadro de pessoal pro-
visório do Hospital do Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria
n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — Prazo de validade do concurso — um ano.
3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pelos n.os 2, 4, 5 e 7 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes da alínea g) do artigo 5.o, do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Hospital do Barlavento Algarvio, sítio do
Poço Seco, 8500-338 Portimão.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais — o vencimento é o
constante dos anexos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Requisitos especiais — estar vinculado à função pública.
8 — Métodos de selecção — o ingresso na carreira de técnico de

diagnóstico e terapêutica faz-se pela categoria de técnico de 2.a classe,
mediante conversa de avaliação curricular, complementada com entre-
vista profissional de selecção, de acordo com os artigos 14.o e 87.o
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, aplicando-se o disposto
nos n.os 2, 4, 5, e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preen-

chimento de requerimento dirigido à comissão instaladora do Hospital
do Barlavento Algarvio e dele deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e telefone, se o houver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-

rência ao Diário da República onde este aviso vem anunciado;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.2 — O requerimento deverá ser instruído com:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Certidão de robustez física e perfil psicológico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
origatória;

d) Certificado do registo criminal;
e) Três exemplares do curriculum vitae.

9.3 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior, alíneas b), c) e d), pode ser dispensada nesta fase, desde que
o candidato declare no requerimento de admissão ao concurso, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um daqueles requisitos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — O requerimento e restante documentação serão:

a) Entregues pessoalmente no Serviço de Expediente do Hos-
pital do Barlavento Algarvio, sítio do Poço Seco, 8500-338
Portimão, no prazo de 15 dias úteis a contar da data da publi-
cação no Diário da República; ou

b) Em alternativa, remetidos pelo correio, com aviso de recepção
expedidos até ao termo do prazo referido na alínea anterior.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Eduarda Silva Tavares Pães Alves, terapeuta
ocupacional principal do Hospital de Júlio de Matos.

Vogais efectivos:

Ana Paula Serrão Martins Brás, terapeuta ocupacional de
1.a classe do Centro de Saúde de Loulé.

Humberto Oliveira, terapeuta ocupacional de 2.a classe do
Hospital Distrital de Faro.
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Vogais suplentes:

Elsa Cristina Mendes Gonçalves Cravo, terapeuta ocupa-
cional de 2.a classe do Hospital de Júlio de Matos.

Carla Sofia Martins Ferreira, terapeuta ocupacional de
2.a classe do Hospital Distrital de Faro.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

1 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Luís Manuel de A. Rodrigues Batalau.

Hospital de Pulido Valente

Despacho n.o 18 878/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Ao abrigo do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88,
de 21 de Janeiro, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 Agosto, do disposto nos artigos 35.o,
36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso da
faculdade conferida pelo despacho da Ministra da Saúde n.o 5562/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, o conselho de administração delega e subdelega no admi-
nistrador-delegado, Dr. António Eugénio Menezes Duarte, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1 — Delegações:
1.1 — Na área de gestão de recursos humanos:
1.1.1 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, fixar os

horários específicos e adoptar os horários de trabalho mais adequados
ao funcionamento do serviço, observados os condicionalismos legais;

1.1.2 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nocturno e aos sábados, domingos e feriados, nos termos
das disposições legais em vigor;

1.1.3 — Justificar ou injustificar as faltas dadas ao abrigo dos arti-
gos 66.o e 68.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, por motivo
de casamento, maternidade ou paternidade, adopção, assistência a
familiares doentes e falecimento de familiares e as abrangidas pelo
Estatuto do Trabalhador-Estudante;

1.1.4 — Justificar ou injustificar faltas dos funcionários e agentes
dadas para tratamento ambulatório e por isolamento profiláctico e
as que ocorram por motivos que lhes não sejam imputáveis;

1.1.5 — Justificar ou injustificar as faltas dadas por nascimento e
para consultas pré-natais e amamentação, nos termos dos artigos 24.o
e 25.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.1.6 — Autorizar as faltas para doação de sangue e justificar ou
injustificar as faltas dadas para socorrismo, de acordo com a legislação
aplicável;

1.1.7 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.1.8 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e o respectivo
processamento;

1.1.9 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico e requisitar médico à ADSE para esse fim;

1.1.10 — Mandar submeter os funcionários e agentes à junta
médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

1.1.11 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da
Caixa Geral de Aposentações, nos termos do artigo 48.o do Decreto-
-Lei n.o 100/99, de 31 Março;

1.1.12 — Despachar as passagens automáticas do pessoal nomeado
à situação de licença sem vencimento de longa duração, nos termos
do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.1.13 — Conceder licenças sem vencimento com duração mínima
de 31 dias e máxima de 90 dias, a gozar seguida ou interpoladamente;

1.1.14 — Conceder licenças sem vencimento aos funcionários e
agentes para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro
e autorizar o respectivo regresso ao serviço, nos termos dos artigos
84.o e 87.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.1.15 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
1.1.16 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir

das respectivas reclamações;
1.1.17 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade;
1.1.18 — Autorizar a passagem de certidões de documentos, excepto

quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem como a
restituição de documentos aos interessados;

1.1.19 — Homologar as classificações de serviço atribuídas nos ter-
mos do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de
Junho;

1.1.20 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional;

1.1.21 — Autorizar a abertura, designar o júri, fixar o prazo de
validade e praticar todos os actos subsequentes relativamente aos
concursos abertos nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

1.1.22 — Decidir os recursos interpostos pelos candidatos excluídos
e homologar as listas de classificação final, nos termos, respectiva-
mente, do n.o 1 do artigo 43.o e do n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

1.1.23 — Autorizar a abertura de concursos, com excepção dos da
carreira médica, e praticar todos os actos subsequentes e celebrar
os respectivos contratos e nomear, promover e exonerar o pessoal
do quadro;

1.1.24 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pes-
soal, praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos, incluindo os contratos de trabalho a termo certo previstos
no artigo 18o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
observância das formalidades legalmente estabelecidas;

1.1.25 — Reconhecer o Estatuto do Trabalhador-Estudante, nos
termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;

1.1.26 — Exercer a competência em matéria disciplinar contida nas
alíneas b), c) e d) do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro;

1.1.27 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários e agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.1.28 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime da segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.2 — Na área da gestão orçamental e realização de despesas:
1.2.1 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-

ções do orçamento, com excepção das rubricas referentes a pessoal
até ao limite de um duodécimo;

1.2.2 — Autorizar deslocações em serviço no território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
de títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.2.3 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo;

1.2.4 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento, nos ter-
mos legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resultar
de imposição legal;

1.2.5 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas até aos limites legais.

2 — Subdelegações:
2.1.1 — Na área da gestão de recursos humanos:
2.1.2 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias

de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

2.1.3 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território
nacional, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa
em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes delegados, tenham sido praticados pelo dirigente referido.

5 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor, Ramiro Ávila.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 13 566/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua do General Humberto Delgado, 30, localidade
de Vendas Novas, freguesia de Vendas Novas, concelho de Vendas
Novas, distrito de Évora.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.



N.o 216 — 18 de Setembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 333

Aviso n.o 13 567/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para o Edifício Via Marco, na localidade de Tuias, freguesia
de Tuias, concelho de Marco de Canaveses, distrito do Porto.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 568/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Urbanização dos Jardins da Parede, loja C do lote 46
e lojas A e B do lote 47, localidade de São Pedro do Estoril, freguesia
da Parede, concelho de Cascais, distrito de Lisboa.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 569/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Urbanização do Alto do Lumiar, loja B, bloco B4, Edifício
Topázio, localidade de Lisboa, freguesia do Lumiar, concelho de Lis-
boa, distrito de Lisboa.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 570/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para o lado da extensão do Centro de Saúde de Moimenta,
localidade de Moimenta, freguesia de Moimenta, concelho de Cinfães,
distrito de Viseu.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 571/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua de Guerra Junqueiro, 11, loja A, localidade de
Queluz de Baixo, freguesia de Barcarena, concelho de Oeiras, distrito
de Lisboa.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 572/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a zona do miradouro de Labercos, localidade de Labercos,
freguesia de Lomba, concelho de Gondomar, distrito do Porto.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 573/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Urbanização do Olival do Arame, lote 2, na Estrada
de São Domingos, na localidade de Santarém, freguesia de São Nico-
lau, concelho de Santarém, distrito de Santarém.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 574/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a localidade de Vilar dos Prazeres, freguesia de Nossa
Senhora das Misericórdias, concelho de Ourém, distrito de Santarém.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 575/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Estrada Nacional n.o 209, 4407, rés-do-chão, lugar de
Moinhos, freguesia de Lordelo, concelho de Paredes, distrito do Porto.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 576/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua de 25 de Abril, localidade de Vila Nova da Bar-
quinha, freguesia de Vila Nova da Barquinha, concelho de Vila Nova
da Barquinha, distrito de Santarém.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.
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Aviso n.o 13 577/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para o lugar de São Vicêncio, localidade de Várzea, freguesia
de Várzea, concelho de Amarante, distrito do Porto.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 578/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Avenida do Coração de Maria, Bairro da Azeda, loca-
lidade de Setúbal, freguesia de São Sebastião, concelho de Setúbal,
distrito de Setúbal.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 579/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua do Rei da Memória, bloco A, 134, loja E, rés-
-do-chão, direito, localidade da Benedita, freguesia da Benedita, con-
celho de Alcobaça, distrito de Leiria.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 580/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para o Edifício América, loja 3, localidade de Chaves, freguesia
de Santa Maria Maior, concelho de Chaves, distrito de Vila Real.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 581/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a área da estação do caminho de ferro/Clínica de Paulo VI,
na Avenida de D. João IV, localidade de Urgezes, freguesia de Urgezes,
concelho de Guimarães, distrito de Braga.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 582/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua de Nossa Senhora de Fátima, 4, na localidade
de São Mamede, freguesia de São Mamede, concelho de Batalha,
distrito de Leiria.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 583/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Quinta do Monte Grande, lote 138, na freguesia de
Vilar de Andorinho, concelho de Vila Nova de Gaia, distrito do Porto.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 584/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua de José Rodrigues, 8, na localidade de Darque,
freguesia de Darque, concelho de Viana do Castelo, distrito de Viana
do Castelo.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 13 585/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para a categoria de operário da carreira de operário altamente qua-
lificado/impressor de artes gráficas. — 1 — Devidamente autorizado por
despacho de 14 de Julho de 2000, faz-se público que se encontra
aberto concurso interno de ingresso para o preenchimento de um
lugar vago na categoria de operário da carreira de operário altamente
qualificado/impressor de artes gráficas do quadro de pessoal deste
Instituto, aprovado pela Portaria n.o 1028/93, de 14 de Outubro.

1.1 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga colocada
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

2 — Requisitos de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
2.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir vínculo à função pública;
b) Possuir a escolaridade obrigatória; e
c) Formação ou experiência profissional adequada ao exercício

das funções de impressor de artes gráficas de duração não
inferior a dois anos.

3 — Vencimento e outras regalias sociais — ao lugar a prover cor-
respondem os índices constantes do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao operário da
carreira de operário altamente qualificado/impressor de artes gráficas
funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, com
graus de complexidade variáveis, enquadradas em instruções gerais
bem definidas, exigindo formação específica nesta área.

5 — O concurso é interno de ingresso, nos termos do n.o 2 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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6 — Local de trabalho — nas instalações do Instituto Nacional de
Saúde Dr. Ricardo Jorge, Avenida do Padre Cruz, em Lisboa.

7 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Fernanda da Encarnação Sousa Oleastro, chefe de
secção.

Vogais efectivos:

Ricardo da Graça dos Santos, chefe de secção.
Maria do Rosário Moreira Rato Ferreira, assistente admi-

nistrativa principal.

Vogais suplentes:

Avelino Vasco da Silva Figueiredo, chefe de repartição da
área administrativa.

Manuel Joaquim Pires dos Reis, chefe de repartição da área
financeira.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular e prova de conhe-
cimentos que terá a forma prática, duração de uma hora e constará
de:

a) Efectuar pequenas montagens com material proveniente de
originais e fotocópia, com vista à gravação de matrizes elec-
troestáticas para impressão em offset;

b) Demonstrar conhecimentos básicos sobre o funcionamento
das máquinas de gravar matrizes electroestáticas, sua limpeza,
manutenção e alimentação;

c) Executar gravação de matrizes electroestáticas de cartão;
d) Demonstrar conhecimentos básicos sobre o funcionamento

das máquinas de impressão em offset, sua limpeza, manu-
tenção e alimentação;

e) Executar gravações de matrizes de alumínio para impressão
em offset; e

f) Imprimir em offset, com utilização de matrizes de alumínio
a uma, duas ou três cores.

8.1 — Classificação final — os resultados obtidos na aplicação dos
métodos de selecção são classificados de 0 a 20 valores e obedecerão
à seguinte fórmula:

CF=AC+PC
2

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, nos termos da alí-
nea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, dirigido ao director do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo
Jorge, podendo este ser entregue pessoalmente no Instituto, ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, para a Avenida do Padre
Cruz, 1649-016 Lisboa, num prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, residência, telefone e
número do bilhete de identidade e sua validade);

b) Habilitação literárias que possui;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional com mais interesse para o lugar a

que se candidata e menção expressa da categoria, serviço
a que pertence e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

e) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para apreciação do seu mérito; e

g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Certificado autêntico ou fotocópia deste, comprovativo das
habilitações literárias;

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;

c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, da qual
conste a categoria funcional que detém e respectiva antigui-
dade na categoria, na carreira e na função pública; e

d) Curriculum vitae (três exemplares).

31 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrati-
vos, Marilyn Mascarenhas.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 13 586/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se público que se encontra afixada no placard da Biblio-
teca deste Instituto a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso interno geral de ingresso para preenchimento de três lugares
vagos de assistente administrativo, aberto por aviso publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de 2000.

21 de Agosto de 2000. — A Chefe de Repartição, M. Cremilde
Menezes.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 13 587/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 14 de Julho de 2000 do administrador-delegado do
Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, no uso de competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
preenchimento de um lugar de chefe de repartição de arquivo clínico
e admissão de doentes, do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 525/95, de 1 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar supra-
citado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — assegurar as tarefas desenvolvidas na
unidade orgânica, Repartição de Arquivo Clínico e Admissão de
Doentes, bem como dirigir, coordenar e orientar todo o pessoal da
mesma repartição, colhendo as necessárias directrizes dos órgãos de
direcção na tomada de decisão, propondo, sugerindo e implementando
as medidas tendentes ao aperfeiçoamento e a uma melhoria da eficácia
dos serviços.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
sito na Rua do Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa, e o vencimento
é o resultante da escala indiciária da categoria de chefe de repartição,
constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e as demais regalias as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

5 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-

rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de admis-
são os a seguir enumerados, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7 — Requisitos especiais:

a) Ser chefe de secção com, pelo menos, três anos de serviço,
classificados de Muito bom; ou

b) Ser possuidor de curso superior e adequada experiência pro-
fissional não inferior a três anos.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.
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Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório.
8.1 — Provas de conhecimentos:
8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais será efectuada com base no programa aprovado pelo des-
pacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, será oral, terá a duração
de trinta minutos e incidirá sobre cinco temas, de entre os seguintes:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-

tuguês de Oncologia de Francisco Gentil;
c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Lei de Bases da Saúde;
e) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica do emprego;
Estatuto Disciplinar;
Faltas, férias e licenças;

f) Princípios gerais do procedimento administrativo.

8.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos é oral, terá a duração de 30 minutos e incidirá
sobre os seguintes temas:

a) Estrutura da Repartição de Arquivo Clínico e Admissão de
Doentes do IPOFG — Centro Regional de Lisboa. Compe-
tências das secções;

b) Condições de acesso à prestação de cuidados de saúde no
IPOFG — Centro Regional de Lisboa;

c) Admissão de doentes — procedimentos e formalidades;
d) A taxa moderadora — objectivo da sua cobrança; aplicação

pelo IPOFG — Centro Regional de Lisboa;
e) A relevância do arquivo clínico nos hospitais. Especificidades

do IPOFG — Centro Regional de Lisboa.

8.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, que visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional,
serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao administrador-delegado do Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4, solicitando
a admissão ao concurso, podendo o requerimento e documentos que
o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na Repartição de
Pessoal localizada no 2.o andar do pavilhão administrativo do Centro
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua do
Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando no caso de remessa
pelo correio a data de expedição constante do aviso de recepção.

10 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 6 do presente aviso.

11 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documento emitido pelo serviço ou organismo de origem,

donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documento comprovativo das três últimas classificações de
serviço;

e) Certificado, ou outro documento idóneo, comprovativo das
habilitações literárias.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard
existente junto da Repartição de Pessoal.

14 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

15 — Composição do júri:

Presidente — Dr. José Manuel Rosa Dionísio Guerreiro, director
de serviços de gestão de recursos humanos do Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Fátima Baptista Pinheiro Nogueira, administra-
dora hospitalar do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil (que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos).

Dr.a Maria do Rosário Ferreira Fonseca, administradora
hospitalar do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima Campos Sena Silva Baptista, admi-
nistradora hospitalar do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Dr. Luís Manuel Quaresma Brito Reis, assessor do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil.

«Em comprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação» — despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, de 31 de Março de 2000.

16 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e bibliografia
adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
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Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

4 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Despacho n.o 18 879/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 23 de
Agosto de 2000:

Pedro Oom Pinto Carreira, Sónia Cristina Fernandes Faustino, João
Paulo Teixeira Azevedo dos Santos, Francisco Hélder Simões
Patriarca Sebastião, Lídia Gabriela Gomes dos Santos e Joaquim
de Oliveira Ricardo — nomeados provisoriamente, precedendo
concurso, na categoria de topógrafo de 2.a classe do quadro de
pessoal do ex-Instituto Geográfico e Cadastral, sendo integrados
no escalão 1, índice 191. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Ruas Simão.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Academia Nacional de Belas-Artes

Aviso n.o 13 588/2000 (2.a série). — Eleição, em sessão ordinária
de 6 de Junho de 2000 da Academia Nacional de Belas-Artes, dos
seguintes académicos correspondentes nacionais:

Engenheiro José Manuel Pereira dos Santos.
Arquitecto António Marques Miguel.
Arquitecto Mário Augusto dos Santos Varela Gomes.
Arquitecto José António Nunes Mexia Costa Falcão.
Helena Maria da Costa de Sousa M. Gentil Vaz da Silva.
Cónego Doutor António Ferreira dos Santos.
Licenciada Maria João Espírito Santo Bustorff Silva.
Pintora Luísa de Orey Capucho Arruda.

31 de Agosto de 2000. — O Presidente, Augusto Pereira Brandão.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 18 880/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Agosto de 2000:

Alda Maria Duarte de Carvalho, assistente administrativa principal
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do
Arquivo Distrital de Santarém — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, assistente administrativa especialista da mesma
carreira e quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Setembro de 2000. — O Director, Bernardo Vasconcelos e
Sousa.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 18 881/2000 (2.a série). — Por meu
despacho, por delegação, de 1 de Setembro de 2000:

Maria de Lurdes Teixeira Isidoro, assistente administrativa da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Museu de
Arte Popular — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
assistente administrativa principal da mesma carreira e quadro.

Amélia Maria Stuart Godinho Gomes, técnica profissional especialista
da carreira de técnica profissional de museografia do quadro de
pessoal do Museu do Chiado — nomeada definitivamente em lugar
de acesso, precedendo concurso, técnica profissional especialista
principal da mesma carreira e quadro.

1 de Setembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 18 882/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2000 do presidente deste Instituto:

Jorge Paulo Ferreira Vila Nova Alves, estagiário da carreira técnica
superior do quadro de pessoal da Fortaleza de Sagres — nomeado
definitivamente, após concurso, técnico superior de 2.a classe, da
mesma carreira e quadro.

1 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 18 883/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 1 de Setembro de 2000 do presidente deste Instituto e
de 9 de Agosto de 2000 da Câmara Municipal de Lisboa:

Ana Lúcia Rosado da Silva, técnica superior de 1.a classe da carreira
de arquitecto do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Lis-
boa — requisitada, por urgente conveniência de serviço, pelo
período de um ano, para exercer funções neste Instituto, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com efeitos a 1 de Setembro de 2000.

4 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe Nuno B. Mascarenhas Serra.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Despacho n.o 18 884/2000 (2.a série):

Licenciada Maria Teresa de Sousa Coutinho Lima Torres, chefe do
meu Gabinete desde 17 de Fevereiro de 1999 — confirmada nesse
cargo, atento o disposto nos artigos 1.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 188/2000, de 12 de Agosto.

16 de Agosto de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

Despacho n.o 18 885/2000 (2.a série):

Licenciado Rogério Paulo Martins Pereira, adjunto do meu Gabinete
desde 1 de Janeiro de 1998 — confirmado nesse cargo, mas como
assessor, atento o disposto nos artigos 1.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 188/2000, de 12 de Agosto.

16 de Agosto de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

Despacho n.o 18 886/2000 (2.a série):

Licenciado Hélder Frazão da Costa Vieira Bonito, adjunto do meu
Gabinete desde 1 de Outubro de 1999 — confirmado nesse cargo,
mas como assessor, atento o disposto nos artigos 1.o e 7.o do Decre-
to-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto.

16 de Agosto de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

Despacho n.o 18 887/2000 (2.a série):

Licenciada Rozária de Fátima da Cunha Mendes, adjunta do meu
Gabinete desde 2 de Maio de 2000 — confirmada nesse cargo, mas
como assessora, atento o disposto nos artigos 1.o e 7.o do Decre-
to-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto.

16 de Agosto de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

Despacho n.o 18 888/2000 (2.a série):

Licenciada Anabela Berardo Airoso Vieira Matias, minha secretária
pessoal desde 1 de Janeiro de 1998 — confirmada nesse cargo,
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atento o disposto nos artigos 1.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 188/2000,
de 12 de Agosto.

16 de Agosto de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

Despacho n.o 18 889/2000 (2.a série):

Licenciada Alexandra Cristina Rodrigues da Cruz Teixeira, minha
secretária pessoal desde 15 de Setembro de 1998 — confirmada
nesse cargo, atento o disposto nos artigos 1.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 188/2000, de 12 de Agosto.

16 de Agosto de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

Louvor n.o 560/2000. — Ao cessar funções, a seu pedido, como
secretária-geral do Conselho Nacional de Educação, louvo a mestra
Berta Sousa Furtado Fontes Macedo pela lealdade, competência e
empenhamento, a todos os títulos exemplares, com que pautou a
sua actuação no Conselho.

As suas qualidades pessoais e de relacionamento humano, conhe-
cimentos profissionais, capacidade de trabalho e espírito de orga-
nização, dinamismo e sentido inovador granjearam-lhe simpatia, res-
peito e consideração e são inteiramente merecedores do meu público
reconhecimento.

31 de Agosto de 2000. — A Presidente, Maria Teresa Ambrósio.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 18 890/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 1 de Setembro de 2000:

Nomeada definitivamente, precedendo concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe
(Gabinete de Relações Públicas), do quadro de pessoal não docente
desta Universidade, licenciada Maria da Graça Frazão Castelo-
-Branco Sousa, ficando exonerada das anteriores funções, logo que
assine o termo da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, ao abrigo do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.)

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 13 589/2000 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 30 do mês corrente, para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Biologia, na especialidade de Ecologia,
requeridas pela licenciada Maria Cristina Amaral Penas Nabais dos
Santos:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga (por despacho de dele-
gação de competências do reitor da Universidade, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de
2000).

Vogais:

Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor João Manuel Dias dos Santos Pereira, professor
catedrático do Instituto Superior de Agronomia, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jurgen Hagemeyer, da Universidade de Bielefeld,
Alemanha.

Doutor José Firmino Moreira Mesquita, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutora Helena Maria de Oliveira Freitas, professora asso-
ciada com agregação da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Jorge Manuel Pataca Leal Canhoto, professor auxi-
liar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 18 891/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 18 de Agosto de 2000:

Designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem
parte do júri do concurso documental para provimento de três
lugares de professor associado do quadro de pessoal docente desta
Universidade para os grupos de disciplinas de Física Geral, Física
Aplicada e Física da Terra e do Espaço:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

António Luciano Leite Videira, professor catedrático da
Universidade de Évora.

Carlos Alberto Ferreira de Sousa Oliveira, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

José Manuel Pereira Carmelo, professor catedrático da Uni-
versidade de Évora.

José Nuno Pires Dias Urbano, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Manuel António Ribeiro Pereira de Barros, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Rui Manuel Vassalo Namorado Rosa, professor catedrático
da Universidade de Évora.

Sushil Kumar Mendiratta, professor catedrático da Univer-
sidade de Aveiro.

Ana Maria de Almeida e Silva, professora associada da Uni-
versidade de Évora.

Isabel Luísa Soares de Albergaria Âmbar Gusmão Fiúza,
professora associada da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

30 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 18 892/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 28 de Julho de 2000:

Doutor Rui Fernando Vieira Nery — nomeado professor associado,
a título provisório, do quadro de pessoal docente desta Univer-
sidade, pelo período de cinco anos, com efeitos a partir de 1 de
Agosto de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Museu e Laboratório Mineralógico e Geológico

Despacho (extracto) n.o 18 893/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 de Julho e 30 de Agosto de 2000, respectivamente da
directora regional-adjunta de Educação de Lisboa e do vice-reitor
da Universidade de Lisboa, proferido por delegação:

Licenciada Ana Maria Prazeres Sousa Alves Freire de Andrade, pro-
fessora da Escola Secundária de António Gedeão — autorizada a
renovação da requisição, por um ano, por conveniência urgente
de serviço, no Museu Mineralógico e Geológico desta Universidade,
com efeitos a 1 de Setembro de 2000. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2000. — Pela Administradora, Ana Paula Carreira.
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Despacho (extracto) n.o 18 894/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 de Julho e 30 de Agosto de 2000, respectivamente da
directora regional-adjunta de Educação de Lisboa e do vice-reitor
da Universidade de Lisboa, proferido por delegação:

Licenciado Pedro Manuel Ferreira Lopes Dantas, professor da Escola
EB 2, 3 Dr. Afonso Rodrigues Pereira — autorizada a renovação
da requisição, por um ano, por conveniência urgente de serviço,
no Museu Mineralógico e Geológico desta Universidade, com efei-
tos a 1 de Setembro de 2000. (Isentos de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2000. — Pela Administradora, Ana Paula Carreira.

Despacho (extracto) n.o 18 895/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 de Julho e de 30 de Agosto de 2000, respectivamente
da directora regional-adjunta de Educação de Lisboa e do vice-reitor
da Universidade de Lisboa, proferido por delegação:

Licenciado Luís Manuel de Azevedo Rodrigues, professor da zona
pedagógica do Centro da Área Educativa do Oeste — autorizada
a renovação da requisição, por um ano, por conveniência urgente
do serviço, no Museu Mineralógico e Geológico desta Universidade,
com efeitos a 1 de Setembro de 2000. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2000. — Pela Administradora, Ana Paula Carreira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 13 590/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Agosto
de 2000 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho, Armando Maria da Cunha Osório Araújo:

Luísa Teixeira Machado dos Santos — rescindido, a seu pedido, a
partir de 1 de Agosto de 2000, o contrato a termo certo que tinha
assinado com estes Serviços. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 18 896/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 31 de Julho de 2000:

João Paulo Salgado Arriscado Costeira, professor auxiliar do Instituto
Superior Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria,
com efeitos a partir de 21 de Julho de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos do Instituto Superior Técnico Doutores José
Manuel Nunes Leitão e João José dos Santos Sentieiro, se encontram
preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo,
a comissão coordenadora do conselho científico deste Instituto, reu-
nido em 24 de Maio de 2000, aprovou, por unanimidade, a nomeação
definitiva como professor auxiliar do Doutor João Paulo Salgado Arris-
cado Costeira.

25 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso (extracto) n.o 13 591/2000 (2.a série). — Avisa-se o can-
didato ao concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
de técnico profissional de 2.a classe (desenhador), a que se refere
o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10
de Março de 2000, que a lista de classificação final se encontra afixada
no átrio dos Serviços Administrativos, onde poderá ser consultada.

22 de Agosto de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 13 592/2000 (2.a série). — Admissão de pessoal
docente. — A Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro faz cons-
tar, através do presente aviso e de acordo com o n.o 2 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, que se encontra aberto
concurso documental, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso, para admissão de um assistente estagiário
para a área de Matemática.

Ao concurso podem candidatar-se licenciados em Matemática com
a classificação mínima de Bom.

Os interessados deverão enviar à Secretaria dos Serviços Acadé-
micos, Repartição Pedagógica da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, Apartado 202, 5001-911 Vila Real Codex (telefone:
259350131, no prazo acima referido, um requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao reitor da UTAD onde constem os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Residência e telefone;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Certidão final de licenciatura;
h) Certidão discriminativa das notas obtidas no curso;
i) Curriculum vitae científico e profissional consentâneo com

a possibilidade de progressão na carreira;
j) Quaisquer circunstâncias susceptíveis de apreciação do mérito

ou que possam constituir motivo de preferência.

A selecção dos candidatos será feita através de análise curricular,
complementada, eventualmente, por uma entrevista.

O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Doutor José Alberto da Gama Fernandes de Car-
valho, professor catedrático da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Vogais:

Doutora Emília Joaquina Giraldes Soares, professora asso-
ciada da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Paula Maria Machado Cruz Catarino, professora
auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 18 897/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Carlos Alberto Pires — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento para o exercício das funções de montador de electricista
da carreira de operário altamente qualificado na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto, correspondendo-lhe a remu-
neração mensal ilíquida referenciada na escala salarial constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 18 898/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Manuela Lopes Sampaio Carvalhais Mergulhão — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de técnico de 2.a classe estagiário da Escola Superior de Educação
deste Instituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida
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referenciada na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 18 899/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Jorge Humberto Lopes Marinho Sampaio — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de téc-
nico de 2.a classe da Secção de Pessoal deste Instituto, corres-
pondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na escala
salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 18 900/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Cristina Maria Cerqueira Barreto — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de operador
de sistema de 2.a classe estagiário da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal
ilíquida referenciada na escala salarial constante do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Rectificação n.o 2370/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro
de 2000, o despacho n.o 3096/2000, rectifica-se que onde se lê «Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro» deve ler-se «Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro».

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Escola Superior de Gestão

Despacho (extracto) n.o 18 901/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Agosto de 2000, por delegação de competência:

Maria José da Silva Fernandes, professora-adjunta com contrato admi-
nistrativo de provimento na Escola Superior de Gestão — auto-
rizada a equiparação a bolseira de curta duração, para deslocação
ao Brasil (Recife), a fim de participar no VII Congresso Inter-
nacional de Conta, no período de 2 a 4 de Agosto de 2000.

4 de Setembro de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Despacho (extracto) n.o 18 902/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Agosto de 2000, por delegação de competência:

Maria Manuela Cruz da Cunha, professora-adjunta com contrato
administrativo de provimento na Escola Superior de Ges-
tão — autorizada a equiparação a bolseira de curta duração, para
deslocação ao Estados Unidos da América (Massachusetts), a fim
de realizar algumas actividades de investigação no âmbito da rea-
lização do doutoramento em Engenharia, no período de 23 de
Agosto a 7 de Setembro de 2000.

4 de Setembro de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Edital n.o 673/2000 (2.a série). — Concurso de acesso ao 2.o ciclo
das licenciaturas bietápicas para estudantes nas condições definidas no
Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas
de Ensino Superior Politécnico, aprovado pelas Portarias n.os 413-A/98,
de 17 de Julho, e 533-A/99, de 22 de Julho. — O Prof. Doutor José
Eduardo Lopes Nunes, presidente do Instituto Politécnico do Cávado
e do Ave, faz saber que se encontra aberto concurso para acesso
ao 2.o ciclo das licenciaturas bietápicas dos cursos ministrados pela
Escola Superior de Gestão, nos termos das Portarias n.os 413-A/98,
de 17 de Julho, e 533-A/99, de 22 de Julho. As candidaturas e demais
actos para os estudantes nas condições definidas na alínea b.3) do

artigo 13.o — estudantes que tenham obtido um grau de bacharel na
área do curso noutra escola decorrerão nos seguintes prazos:

Apresentação de candidaturas — de 25 a 29 de Setembro de
2000;

Selecção de candidaturas — de 2 a 4 de Outubro;
Afixação das listas seriadas — 6 de Outubro;
Reclamações — 9 e 10 de Outubro;
Decisão sobre reclamações — 11 de Outubro;
Matrículas e inscrições — 12 e 13 de Outubro.

Vagas:

Contabilidade Empresarial — 10 vagas;
Contabilidade e Finanças Públicas — 10 vagas.

O requerimento é efectuado em impresso próprio da ESG, acom-
panhado da seguinte documentação:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Certidão comprovativa da titularidade do curso com que o reque-

rente se candidata, indicando classificações por disciplina e
média final;

Currículo profissional e académico;
Outras informações relevantes para análise do processo de

candidatura.

1 de Setembro de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 13 593/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 31
de Agosto de 2000:

Doutor Pedro João Coimbra Martins, equiparado a professor-coor-
denador do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
deste Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País
no período compreendido entre 2 e 10 de Setembro de 2000.

31 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 13 594/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 28
de Agosto de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

José Luís Mendonça da Silva — autorizado o contrato administrativo
de provimento como programador da Escola Superior de Educação
deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

4 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 13 595/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 22
de Agosto de 2000:

Licenciado Rui Manuel dos Reis Ferreira — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento, como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, para leccionar um horário completo na Escola
Superior de Educação deste Instituto Politécnico, com efeitos a
1 de Setembro de 2000 a 31 de Agosto de 2002.

4 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 13 596/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 1
de Setembro de 2000:

Maria Helena Martins Teixeira Gomes, equiparada a assistente do
1.o triénio da Escola Superior Agrária — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País no período compreendido entre 26 e 30
de Setembro de 2000.

4 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2371/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 190, de 18 de Agosto, a p. 13 659,
o aviso n.o 12 567/2000 (2.a série), referente à mestra Dulce Helena
Carvalho Coelho, professora-adjunta no Instituto Superior de Enge-
nharia deste Instituto Politécnico, rectifica-se que onde se lê «período
compreendido entre 1 e 4 de Setembro de 2000» deve ler-se «de
1 a 4 de Novembro de 2000».

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.
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Rectificação n.o 2372/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto de 2000,
a p. 14 015, o aviso n.o 12 774/2000 (2.a série), referente ao contrato
administrativo de provimento da licenciada Alda Maria Ferreira Antu-
nes do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico,
rectifica-se que onde se lê «como técnica de 2.a classe» deve ler-se
«como técnica superior de 2.a classe».

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 13 597/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 4 de Setembro de 2000 e nos
termos do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com
a nova redacção introduzida pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de
Julho, torna-se público que os prazos para a candidatura ao 2.o ciclo
das licenciaturas bietápicas dos cursos de Comunicação e Relações
Públicas e de Turismo ministrados na ESEG serão os seguintes:

Comunicação e Relações Públicas

1 — Estudantes nas condições referidas na alínea a) do
artigo 13.o — alunos que concluam o bacharelato do curso na ESEG
no ano lectivo de 1999-2000:

Pré-inscrições — de 2 a 10 de Outubro;
Matrículas — de 22 a 29 de Dezembro.

Os alunos que concluam o bacharelato em data posterior podem
efectuar a sua matrícula/inscrição nos cinco dias seguintes à data de
publicação da nota da última disciplina.

2 — Estudantes nas condições referidas na alínea b.1) do
artigo 13.o — alunos que tenham concluído o bacharelato do curso
na ESEG nos anos anteriores:

Candidatura — de 25 a 29 de Setembro;
Afixação das listas de seriação — até 10 de Outubro;
Reclamações — de 11 a 13 de Outubro;
Matrículas — de 16 a 20 de Outubro;
Vagas — 15.

3 — Estudantes nas condições referidas na alínea b.2) do
artigo 13.o — alunos que tenham concluído um bacharelato na ESEG
cujo plano de estudos garanta uma formação básica correspondente
à do 1.o ciclo do curso:

Candidatura — de 25 a 29 de Setembro;
Afixação das listas de seriação — até 10 de Outubro;
Reclamações — de 11 a 13 de Outubro;
Matrículas — de 16 a 20 de Outubro;
Vagas — 25.

4 — Estudantes nas condições referidas na alínea b.3) do
artigo 13.o — alunos que tenham obtido noutra escola um grau de
bacharelato na área do curso:

Candidatura — de 25 a 29 de Setembro;
Afixação das listas de seriação — até 10 de Outubro;
Reclamações — de 11 a 13 de Outubro;
Matrículas — de 16 a 20 de Outubro;
Vagas — 10.

Turismo

1 — Estudantes nas condições referidas na alínea a) do
artigo 13.o — alunos que concluam o bacharelato do curso na ESEG
no ano lectivo de 1999-2000:

Pré-inscrições — de 2 a 10 de Outubro;
Matrículas — de 22 a 29 de Dezembro.

Os alunos que concluam o bacharelato em data posterior podem
efectuar a sua matrícula/inscrição nos cinco dias seguintes à data de
publicação da nota da última disciplina.

2 — Estudantes nas condições referidas na alínea b.3) do
artigo 13.o — alunos que tenham obtido noutra escola um grau de
bacharelato na área do curso:

Candidatura — de 25 a 29 de Setembro;
Afixação das listas de seriação — até 10 de Outubro;
Reclamações — de 11 a 13 de Outubro;
Matrículas — de 16 a 20 de Outubro;
Vagas — 20.

4 de Setembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 18 903/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Isabel dos Santos Silva — autorizada a celebração de contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para prestar serviço, com
a categoria de técnico de 2.a classe, na área de gestão/planeamento
do Instituto Politécnico de Leiria ou nas suas escolas integradas,
por urgente conveniência de serviço, em regime de substituição,
correspondendo a esta categoria o vencimento mensal ilíquido cor-
respondente ao escalão 1, índice 285, da tabela do regime geral
anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com início
em 1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 18 904/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Rosa Maria Carreira Pedro — autorizada a celebração de contrato de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para prestar serviço, com
a categoria de técnico superior de 2.a classe, na área de secretariado
do Instituto Politécnico de Leiria ou nas suas escolas integradas,
por urgente conveniência de serviço, em regime de substituição,
correspondendo a esta categoria o vencimento mensal ilíquido cor-
respondente ao escalão 1, índice 400, da tabela do regime geral
anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com início
em 1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho n.o 18 905/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 24.o do regulamento aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com a redacção que lhe foi dada pela
Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, os prazos de candidatura, selec-
ção e seriação, reclamações, matrícula e inscrição para o acesso ao
2.o ciclo do curso bietápico de licenciatura em Realização Plástica
do Espectáculo, ministrada pela Escola Superior de Teatro e Cinema
do Instituto Politécnico de Lisboa, ao abrigo da alínea b) do n.o 1
do artigo 13.o do mesmo diploma, são os seguintes:

Afixação do edital — 1 de Agosto de 2000;
Apresentação da candidatura — de 1 a 25 de Agosto de 2000;
Selecção e seriação — até 29 de Setembro de 2000;
Reclamações — 2 de Outubro de 2000;
Afixação dos resultados finais do concurso de acesso — 3 de

Outubro de 2000;
Matrículas e inscrições — 4 e 6 de Outubro de 2000.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel da Mota Rodrigues.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 18 906/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 14 e de 27 de Julho de 1999, dos reitor da Universidade
da Beira Interior e da presidente do Instituto Politécnico de Setúbal,
respectivamente:

Maria Ascensão Lopes Ferreira, técnica profissional de 1.a classe do
quadro da Universidade da Beira Interior, requisitada no Instituto
Politécnico de Setúbal — autorizada a nomeação, em comissão de
serviço extraordinária, para exercer funções na Escola Superior de
Tecnologia do Barreiro deste Instituto Politécnico, por um ano,
para a mesma categoria, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 1999.

6 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

320$00 — G 1,60

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


